Acéo de cobranca - Cooperativa de crédito -
Rateio de prejuizos - Revelia

Ementa: Acdo de cobranca. Cooperativa de crédito.
Rateio de prejuizos. Revelia. Pedido julgado procedente.

- E admissivel a cobranca dos prejuizos entre os coope-
rados, quando, além das disposicoes legais, o Estatuto
Social da Cooperativa também estabelecer a possibili-
dade de rateio das despesas gerais da sociedade e dos
prejuizos entre os seus cooperados.

- Inexistem razdes para a discussdo acerca dos valores
cobrados e a forma como foi calculado o débito, j4 que
se aplicaram no presente caso os efeitos da revelia. Ou
seja, o valor é devido na forma como foi apresentado.

APELACAO CIVEL N° 1.0382.10.013372-9/001
- Comarca de Lavras - Apelante: Gilberto de Paula
Cardoso - Apelado: Cooperativa de Economia e Crédito
Mdtuo dos Servidores da UFLA, UFJF, UFOP e UFSJ Lida.
(Crediesal) em liquidacdo - Relator: DES. FRANCISCO
BATISTA DE ABREU

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,

EM NEGAR PROVIMENTO A APELACAOQ.
Belo Horizonte, 20 de junho de 2012. - Francisco
Batista de Abreu - Relator.

Notas taquigréficas
DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU (Relator) -

Crediesal - Cooperativa de Economia e Crédito Métuo
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dos Servidores da UFLA Ltda. ajuizou “acéo de cobranca”
em desfavor de Gilberto de Paula Cardoso, alegando: que
o réu figurou como cooperado junto a ela nos exercicios
dos anos de 1997 a 2002; que, suspensas as atividades
dela, autora, por ato da Cecremge, em 2003, e apds a
expedicdo da Resolucdo 2.682/99, foram baixados em
prejuizos os contratos inadimplidos, aferindo-se deficit
nas suas atividades relativo aos perfodos anteriores ao
exercicio de 2002, com posterior e consequente delibe-
racdo da assembleia, em 29 de abril de 2005, por sua
liquidacdo; que, promovido o levantamento dos efetivos
prejuizos, considerando a condicéo de cooperado em
cada ano financeiro e procurando distribuir equitativa-
mente as obrigacdes destes com a Cooperativa, propor-
cionalizou a obrigacéo do réu e demais cooperados; que
se apurou o débito do réu no valor de R$5.173,21, parce-
lados em 32 meses, do qual ndo honrou o pagamento
integral, restando um débito no valor de R$4.752,59.
Requereu, assim, a procedéncia do pedido e a conde-
nacdo do réu no valor de R$456,82, devidamente corri-
gido e acrescido de juros moratérios, bem como as custas
e honordrios advocaticios, na proporcéo de 20% do valor
da causa.

Citado, o réu apresentou defesa nas f. 112/117.
Alegou que ele ndo preenche os requisitos necessdrios
& associacdo, |G que exerce atividade distinta daquela
exigida para o ingresso; que ndo pairam dividas de que
a cobranca que vem sendo realizada pela instituicéo,
referente ao rateio aprovado, ¢ ilegal e contréria ao esta-
tuto e & legislacdo vigente. Requereu, assim, a improce-
déncia do pedido inicial e a condenacdo da autora nos
6nus da sucumbéncia.

A sentenca foi proferida nas f. 148/149. Nela, o
pedido da autora foi julgado procedente, e o réu conde-
nado & quantia de R$4.752,59, devidamente corrigida,
além de custas e honordrios, estes fixados em R$600,00.
Fundamentou o Juiz singular que a contestagdo apresen-
tada pelo réu é intempestiva; que este Tribunal, ao julgar
o recurso interposto pelo réu (1.0382.07.081226-0-
001), reconheceu sua condicéo de segurado; que o réu
ndo comprovou qualquer irregularidade nos cdlculos do
rateio.

Inconformado, o réu inferpée  apelacdo
(f. 151/155). Alega que os cdlculos e as formas mate-
méticas utilizadas pela apelada para apuracéo do valor
do rateio e do débito de cada associado se revestem de
tal aleatoriedade que nédo permitem aferir a regularidade
da cobranca e dificultam a defesa do cooperado, dada
a auséncia de especificidade e os critérios genéricos que
apresentam; que é puUblico e notério que a apelada se
tornou uma verdadeira “indUstria do prejuizo”, na qual
os “sécios”, ao subscreverem as fichas de associados e
integralizarem as cotas, tornam-se reféns da mdé adminis-
tracdo e dos prejuizos advindos. Pugna pelo provimento
do recurso, para que seja reformada a sentenca e julgado
improcedente o pedido inicial.



Sem contrarrazdes, conforme certiddo de f. 156-v.

E o relatério.

Voto

Razéo ndo assiste ao apelante.

Sendo o réu revel, reputam-se, e ndo se presumem,
verdadeiros os fatos alegados na inicial. O art. 319 do
Cédigo de Processo Civil é claro quando dispde que, se
o réu ndo contestar a acdo, reputar-se-Go verdadeiros os
fatos afirmados pelo autor.

Nesse contexto, as fases do processo sofrem alte-
racdo. Salta-se da fase postulatéria para a deciséria,
desprezando-se a instrutéria. O julgamento anteci-
pado da lide é imperioso, o juiz conhecerd diretamente
do pedido, dispensando qualquer producdo de prova
quando a questdo de mérito for unicamente de direito;
sendo de direito e de fato quando nédo houver necessi-
dade de producéo de provas e quando ocorrer a revelia.

Como consequéncia: o pedido inicial é procedente
da forma como apresentado. Sé néo se opera esse efeito
se houver pluralidade de réus; se o litigio versar sobre
direitos indisponiveis e se a peticdo inicial ndo estiver
acompanhada de documento publico que a lei considere
indispensavel & prova do fato.

Pensando dessa forma, tratando aqui unicamente
da matéria de direito discutida nos autos, a divida apon-
tada deve ser entendida como devida, mesmo porque,
estabelece o art. 89 da Lei 5.764/71, que define a Politica
Nacional de Cooperativismo e institui o regime juridico
das sociedades cooperativas:

Art. 89. Os prejuizos verificados no decorrer do exercicio
serdo coberfos com recursos provenientes do Fundo de
Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os asso-
ciados, na razdo direta dos servicos usufruidos, ressalvada a
opgdo prevista no pardgrafo Gnico do art. 80.

O referido art. 80, por sua vez, preceitua que:

Art. 80. As despesas da sociedade serdo cobertas pelos asso-
ciados mediante rateio na proporgdo direta da fruicdo de
Servigos.

Pardgrafo Unico. A cooperativa poderd, para melhor atender
& equanimidade de cobertura das despesas da sociedade,
estabelecer:

| - rafeio, em partes iguais, das despesas gerais da socie-
dade entre todos os associados, quer tenham ou néo, no ano,
usufruido dos servigos por ela prestados, conforme definidas
no estatuto;

Il - rateio, em razdo diretamente proporcional, entre os asso-
ciados que tenham usufruido dos servicos durante o ano, das
sobras liquidas ou dos prejuizos verificados no balanco do
exercicio, excluidas as despesas gerais jd atendidas na forma
do item anterior.

Somada & disposicéo legal, tem-se ainda a previsdo
do Estatuto Social da Cooperativa, que estabelece, nos
arts. 22-A e 23, a possibilidade de rateio das despesas
gerais da sociedade e também dos prejuizos entre os seus
cooperados.

Portanto, legalmente, o pedido da apelada tem
amparo, inexistindo razées para a discussGo acerca dos
valores cobrados e a forma como foi calculado o débito,
i@ que, como visto, aplicaram-se no presente caso os
efeitos da revelia. Ou seja, o valor é devido na forma
como foi apresentado.

Registre-se, ainda, que também néo compete neste
momento a discussGo sobre a existéncia de relacdo
cooperativista entre o apelante e a apelada, de vez que
em acdo propria a matéria ja foi analisada, conforme se
verifica na deciséo juntada nas f. 127/129.

Sendo assim, sem mais delongas, nega-se provi-
mento & apelagdo.

Custas, pelo apelante, com as observacées legais.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA (Revisor) - De
acordo com o Relator.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com

o Relator.

Sémula - NEGAR PROVIMENTO A APELACAO.
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